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“OLÁ, PROPONENTE! 

 
 

 
A Lei Paulo Gustavo (Lei Complementar nº 195/2022) é o maior investimento direto 

na cultura do Brasil, com R$ 3,862 bilhões disponíveis para projetos culturais em 

todo o país. Ela é voltada para profissionais da cultura, que podem acessar recursos 

através de editais, prêmios e outros métodos de seleção pública simplificada. O 

estado de São Paulo recebeu R$ 356 milhões da Lei Paulo Gustavo que foram 

destinados a apoiar projetos e ações culturais. E é com grande alegria que 

acompanhamos você na realização do seu projeto selecionado pela Lei Paulo 

Gustavo - Editais2023! Este manual foi criado para ajudá-lo em todas as etapas, 

desde o recebimento do recurso até a prestação de contas. Se ainda tiver alguma 

dúvida, estamos aqui para ajudar! Basta entrar em contato conosco, exclusivamente, 

por email: 

gestaolpg@sp.gov.br 

mailto:gestaolpg@sp.gov.br


4 

 

  

 

 

 
SOBRE O PAGAMENTO 

 
O valor do projeto aprovado foi depositado pela Secretaria em uma conta corrente 

do Banco do Brasil, indicada pelo proponente pessoa física e pessoa jurídica, e 

destinada exclusivamente ao uso do projeto, conforme especificado no contrato. 

Portanto, todos os recursos devem ser movimentados e geridos exclusivamente 

nesta conta. 

Não é permitida a utilização desta conta bancária para movimentação de recursos 

decorrentes de outras formas de apoio. 

 

 
Aplicação e Rendimentos 

 
Após receber os recursos, o responsável deve imediatamente investir em uma 

aplicação financeira de curto prazo, com liquidez imediata e baixo risco, como a 

poupança. Observado estes critérios, outras formas de aplicação serão permitidas 

desde que no Banco do Brasil. Os rendimentos dessa aplicação podem ser 

utilizados na execução do projeto dentro das rubricas aprovadas, na sua totalidade, 

devendo informar a sua utilização no relatório final de execução e prestação de 

contas. Caso o proponente queira utilizar os recursos provenientes dos rendimentos 

em nova rubrica, deve solicitar autorização prévia ao gestor. 
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SOBRE O ACOMPANHAMENTO 

 
A equipe de Editais – Lei Paulo Gustavo, através do gestor do seu contrato, fará o 

acompanhamento do projeto, com o objetivo de analisar e participar do 

desenvolvimento do seu projeto cultural. Se necessário, o proponente poderá ser 

solicitado a fornecer informações e materiais a qualquer momento. 

 

 
SOBRE A DIVULGAÇÃO DO PROJETO 

 
Todo projeto aprovado deve incluir nos seus materiais de divulgação as logomarcas 

do programa Lei Paulo Gustavo SP, do Governo do Estado de São Paulo e da 

Secretaria da Cultura, Economia e Indústria Criativas do Estado de São Paulo. 

 

 
É obrigatório: 

 
• Mencionar o Governo do Estado de São Paulo, a Secretaria da Cultura, 

Economia e Indústria Criativas, o Governo Federal, o Ministério da Cultura e a 

Lei Paulo Gustavo nos créditos e em todo material de divulgação do 

projeto (impresso, virtual e audiovisual), bem como, nos produtos 

resultantes do aporte recebido, após aprovação do Departamento de 

Comunicação da Secretaria, conforme regras previstas no Manual de 

Identidade Visual e logomarca da Lei Paulo Gustavo, disponível em Dúvidas e 

Atendimento no site: https://www.cultura.sp.gov.br/duvidas-e-atendimento/. 

 

 
• Mencionar o apoio em entrevistas que conceder ou releases, em qualquer 

meio de comunicação, em território nacional ou no estrangeiro. 

https://www.cultura.sp.gov.br/duvidas-e-atendimento/
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• Aplicar na divulgação e execução dos projetos as hashtags 

#LeiPauloGustavoSP e #tudoviracultsp, quando se tratar de divulgação virtual 

e execução online. 

 

 
Para aprovação, o material de divulgação deve ser enviado em formato digital com 

pelo menos 10 (dez) dias úteis de antecedência da sua veiculação para o 

Departamento de Comunicação da Secretaria, exclusivamente para o e-mail: 

marketinglpg@sp.gov.br. O e-mail de aprovação enviado pelo Departamento de 

Comunicação da Secretaria deve ser incluído na prestação de contas. 

mailto:marketinglpg@sp.gov.br
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SOBRE AS SOLICITAÇÕES 

 
Posso pedir alteração no meu projeto? 

 
Sim, contudo, em hipótese alguma será permitida a alteração de proponente e 

objeto do projeto, além da supressão, parcial ou total ou cancelamento dos itens do 

plano de acessibilidade informado no projeto, sendo possível, apenas a alteração 

entre os aspectos descritos no edital. O que pode ser alterado: 

• Cronograma; 

 
• Ficha técnica; 

 
• Orçamento (acima de 20% da rubrica aprovada e nova rubrica); 

 
• Local(is) de realização, nos termos do edital; 

 
• Outras. 

 
 

 
Não há necessidade de autorização para aprovação: 

 
1. No Orçamento: Em relação ao orçamento, não é necessário solicitar 

aprovação da Secretaria para alterações nos valores entre itens da planilha, 

desde que o ajuste seja de até 20% por item e não altere o valor total do 

projeto; acima do limite de 20% por item, há necessidade de autorização. 

Para acréscimo ou exclusão de itens, o proponente também deve obter 

aprovação da Secretaria. 

2. Local(is) de realização: Não é necessário solicitar aprovação da Secretaria 

para alterar as cidades atendidas pelo projeto, desde que o novo município 

esteja na mesma Região Administrativa e tenha uma quantidade similar de 

habitantes. 

3. Cronograma: O cronograma é a organização das atividades ao longo do 

tempo de execução do projeto, levando em conta o período já previsto na 
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proposta enviada na inscrição. Alterações no calendário ou na ordem das 

atividades não precisam de aprovação prévia, desde que o prazo contratual 

de 12 meses de execução seja respeitado, começando a contar a partir do 

recebimento dos recursos. O proponente deve apenas comunicar ao gestor 

sobre o novo cronograma, sempre respeitando o prazo de 12 meses. Outras 

mudanças devem ser solicitadas. 

 

 
Qual o prazo e como enviar a alteração? 

 
O pedido deverá ser encaminhado via sistema de inscrição em 

https://leipaulogustavo.sp.gov.br/, pelo menos 15 (quinze) dias úteis antes da 

alteração pretendida, seguindo as instruções abaixo: 

1. Utilizar o modelo de solicitação de alteração, conforme ANEXO 1 deste 

manual. 

2. Justificar a solicitação de alteração. 

 
3. Quando for alteração orçamentária, enviar a solicitação de alteração e a 

planilha orçamentária– ANEXO 6, ou utilizar o próprio modelo enviado na 

inscrição com acréscimo da coluna “orçamento alteração”. 

4. Quando for alteração/inclusão de ficha técnica, enviar a solicitação de 

alteração, breve currículo do novo integrante e Termo de compromisso, 

conforme disponibilizado no Edital (Anexo II - Modelo 1 ou 2). Se houver 

substituição, também enviar termo simples de desligamento do projeto do 

integrante que será substituído, mas não é obrigatório. 

5. Quando for alteração de cronograma, nos casos em que não for possível 

cumprir o cronograma original com relação às datas ou outras modificações 

substanciais, enviar solicitação de alteração e o novo cronograma atualizado. 

6. Aguardar análise e devolutiva da equipe de Editais de Editais LPG SCEIC. 

https://leipaulogustavo.sp.gov.br/
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O manual com passo-a-passo para solicitação de alteração via sistema poderá ser 

solicitado no email: gestaolpg@sp.gov.br 

 

 
Posso pedir prorrogação de prazo? 

 
Sim, de até 60 (sessenta) dias corridos além do prazo contratual, com a devida 

justificativa e quando estiver próximo ao encerramento do prazo original. 

Excepcionalmente, mediante justificativa e prévia autorização da Secretária da 

Cultura, Economia e Indústria Criativas, o prazo de execução poderá ser prorrogado 

por período superior. Somente haverá análise de pedidos de prorrogação próximo a 

fase final da execução do projeto, recomendamos que durante a execução do 

projeto, caso necessário, façam a readequação do cronograma de forma a cumprir o 

prazo de vigência da execução do projeto. 

 

 
Como solicitar prorrogação? 

 
O pedido deve ser encaminhado via sistema de inscrição em 

https://leipaulogustavo.sp.gov.br/ com antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis 

em relação à conclusão do projeto, seguindo as instruções: 

 

 
1. Utilizar o modelo de solicitação de prorrogação do projeto, conforme ANEXO 

2 deste manual. 

2. Apresentar justificativa detalhada na solicitação de prorrogação. 

 
4. Juntar o cronograma atualizado apontando as ações já realizadas desde o 

repasse dos recursos, assim como as ações pendentes de execução, que 

justificará o novo prazo solicitado. 

mailto:gestaolpg@sp.gov.br
https://leipaulogustavo.sp.gov.br/
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5. Encaminhar o orçamento atualizado, com as despesas já executadas e o 

saldo em conta, para as despesas futuras. 

6. Aguardar análise e deferimento da Gestão dos Editais LPG SCEIC. 
 
 

 
Além dos documentos mencionados, o gestor poderá solicitar qualquer documento 

adicional que considerar necessário para a avaliação ou para validação dos prazos 

superiores a 60 (sessenta) dias. 

 
 
 

 
SOBRE A COMPROVAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 
O que é? 

 
Trata-se da entrega de toda a documentação de prestação de contas do projeto de 

uma única vez, conforme indicado no edital. O objetivo é comprovar que o projeto foi 

executado conforme a proposta aprovada e eventuais alterações autorizadas. 

Certifique-se de enviar todos os documentos solicitados, conforme a Cláusula Quinta 

do contrato assinado e edital. Inclua também qualquer documento complementar 

considerado pertinente. 

 

 
Prestação de contas única 

 
Diante do pagamento INTEGRAL dos recursos a todos os editais, a Prestação de 

Contas deve ser enviada em uma única ocasião, até 30 dias após o fim da 

vigência para a conclusão do projeto, que será a documentação final analisada 

pelo gestor. Nesses casos, deve-se utilizar o modelo de Relatório Final do Projeto e 

demais materiais descritos abaixo, marcando "não se aplica" nos itens que, 

eventualmente, não tenham relação com seu projeto. 
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O que devo entregar? 

 
Os relatórios finais devem ser enviados via Sistema Lei Paulo Gustavo, no endereço 

leipaulogustavo.sp.gov.br, acompanhados da seguinte documentação: 

a. Relatório Final do Projeto, conforme modelo no ANEXO 3 deste Manual; 

 
b. Registro documental tais como: vídeos (por meio de link para download), 

matérias publicadas, fotos, programas, folders, cartazes e outras mídias, 

entre outros, comprovando: 

1. Realização das ações previstas; 

 
2. Realização da contrapartida; 

 
3. Realização do plano de acessibilidade. 

 
d) Notas Fiscais, caso haja aquisição de equipamentos; 

 
e) Informativo de despesas detalhando os gastos efetuados na execução do projeto, 

que obrigatoriamente deverá ser preenchido dentro no sistema de inscrição, sendo 

opcional a entrega do Anexo 5 em PDF como item adicional; 

f) Declaração das instituições culturais e/ou dos responsáveis pelos locais onde as 

atividades previstas na contrapartida do projeto foram realizadas, conforme Anexo 

4. 

g) Cópia do e-mail recebido do Departamento de Comunicação da Secretaria, 

constando a aprovação do material de divulgação do projeto. 

h) Demais documentos que constem no item COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO 

do seu Edital, conforme especificidade da área, ou se solicitados pelo Gestor 

do contrato. 

http://www.leipaulogustavo.sp.gov.br/
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ATENÇÃO! A apresentação de nota fiscal é obrigatória apenas em caso de 

aquisição de equipamentos permanentes, contudo, todos os serviços executados 

devem ter documentos fiscais emitidos e todos os gastos devem ser categorizados 

pelo proponente na plataforma GESTÃO ÁGIL do BANCO DO BRASIL. Além disso, 

todos os comprovantes devem ser arquivados para fins de auditoria. As notas devem 

ser guardadas por até 05 (cinco) anos após emissão do Parecer conclusivo de 

avaliação final do projeto. 

 

 
Contrapartida 

 
Trata-se de um conjunto de ações oferecidas para garantir que o maior número 

possível de pessoas tenha acesso ao produto cultural criado. O objetivo é distribuir 

os benefícios de forma ampla e justa, considerando sempre o interesse público e a 

democratização do acesso aos bens culturais gerados. O proponente deverá realizar 

estas ações em retribuição pelo financiamento de seu projeto com recursos públicos. 

As contrapartidas consistem em obrigatórias e adicionais devendo o proponente, ao 

final da execução e junto com a prestação de contas, comprovar a execução das 

ações que foram propostas junto com o seu projeto. 

Lembre-se de que, além das contrapartidas obrigatórias, todas as contrapartidas 

oferecidas voluntariamente pelo proponente também devem ser realizadas. Se for 

necessário fazer alguma alteração, a solicitação deve ser enviada ao gestor para 

análise e aprovação antecipadamente, sempre dentro do prazo de execução. 

 

 
IMPORTANTE! A proposta de contrapartida não poderá onerar os recursos 

destinados ao projeto, exceto na hipótese de impossibilidade de execução do Plano 

de Acessibilidade. 



13 

 

  

 

 

 
Plano de Acessibilidade 

 
Trata-se de consecução de ações que facilitem o acesso de idosos e pessoas com 

deficiência ou mobilidade reduzida, por meio de medidas de acessibilidade. Essas 

medidas podem incluir adaptações arquitetônicas, melhorias na comunicação e 

mudanças de atitude para reduzir barreiras na comunicação interpessoal, escrita e 

virtual. 

Para essa finalidade, serão reservados, no mínimo, 10% (dez por cento), do valor do 

projeto, com exceção das propostas cujo objeto seja a produção de longas-

metragens e séries, que poderiam ser excepcionalmente dispensadas, 

considerando-se integralmente cumpridas as medidas de acessibilidade quando a 

produção contemplar legendagem, legendagem descritiva, audiodescrição e Língua 

Brasileira de Sinais (LIBRAS). 

Lembrando que durante a execução do projeto, em hipótese alguma, será admitida 

a supressão, parcial ou total ou cancelamento dos itens do plano de acessibilidade, 

sendo permitidas apenas as alterações entre os aspectos descritos nos editais e 

adição de nova rubrica, mediante prévia autorização do gestor. 

Para comprovação de contratação de Pessoa com Deficiência, o proponente deverá 

apresentar junto ao relatório final de execução do projeto, declaração assinada se 

responsabilizando pelo atendimento aos requisitos da Lei 13.146/2015, no ato da 

contratação de integrante do projeto. 

 

 
Informativo de despesas 

 
O informativo de despesas deverá ser preenchido diretamente no sistema de 

prestação de contas, item por item, com as mesmas informações constantes no 

orçamento original e eventuais alterações autorizadas. 
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Nossa comunicação para informações se dará sempre através deste endereço de e-

mail: gestaolpg@sp.gov.br. Informações ou dúvidas sobre os projetos serão 

recebidas e respondidas exclusivamente por esse canal. Lembre-se sempre de 

identificar o nome de seu projeto e número do Edital correspondente no campo 

ASSUNTO   em   toda   Comunicação   com   a   SECRETARIA! 

 
Exemplo: Assunto: DÚVIDA - Projeto “XXX” - Edital LPG XX/2023 

 

 
Para preenchimento dos dados de um documento fiscal, o proponente não precisará 

especificar cada item da nota. 

 

 
LEMBRE-SE! O modelo do informativo de despesas está disponível no ANEXO 

05 deste manual, contudo, a sua entrega é opcional e será considerado item 

adicional, visto que as informações serão preenchidas diretamente no sistema. As 

informações devem ser categorizadas na plataforma GESTÃO ÁGIL do BANCO DO 

BRASIL (exceto para editais Pessoa Física). Caso o orçamento tenha sido alterado 

antes da implantação do módulo de alteração do projeto, juntar o(s) e-mail(s) de 

autorização da(s) adequação(ões). 

 

 
SOBRE O ENVIO DO RELATÓRIO FINAL 

 
Para os Editais da Lei Paulo Gustavo, os Relatórios devem ser enviados pelo 

Sistema Lei Paulo Gustavo, acessível no site www.leipaulogustavo.sp.gov.br, usando 

o login do usuário e senha. Se tiver dúvidas sobre o sistema ou dificuldades de 

acesso, entre em contato com o suporte pelo e-mail: suportesistemalpg@sp.gov.br. 

COMUNICAÇÃO 
 
 

 

mailto:gestaolpg@sp.gov.br
http://www.leipaulogustavo.sp.gov.br/
mailto:suportesistemalpg@sp.gov.br
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PERGUNTAS FREQUENTES 

 
 

 
• É necessário entregar todas as notas fiscais e comprovantes de 

pagamento no momento da prestação de contas? 

Não é exigida a entrega de todas as notas fiscais no momento da prestação de 

contas, o envio desses comprovantes é obrigatório apenas em caso de aquisição de 

equipamentos. No entanto, todos os serviços devem ter um documento fiscal emitido 

e a Secretaria poderá solicitá-los – todos ou em parte - a qualquer momento. As 

informações sobre os gastos devem ser categorizadas na plataforma GESTÃO ÁGIL 

do BANCO DO BRASIL (exceto para os editais Pessoa Física). As notas e 

comprovantes originais devem ser guardadas por 05 (cinco) anos, a contar da data 

da aprovação da prestação de contas. 

 

 
• Quando devo pagar pessoal com nota fiscal, recibo ou RPA? 

 
Nota fiscal 

 
Para toda transação cujo fornecedor seja uma Pessoa Jurídica (inclusive MEI). 

Somente serão aceitos para o caso em questão, nota fiscal. É permitido a emissão 

de nota fiscal tomador e prestador do mesmo CNPJ, contudo, verificar a 

possibilidade   de   emissão   junto   ao   órgão   responsável   local. 

 
Recibo ou RPA 

 
Para caso de fornecedor/prestador de serviços Pessoa Física (que não tenha CNPJ 

estabelecido na atividade executada), o documento fiscal aceito é recibo de 

pagamento de autônomo (RPA). O proponente deverá recolher os impostos devidos 

conforme prevê a legislação. Estes documentos são emitidos para formalizar o 

vínculo entre um prestador de serviço (profissional autônomo) e o projeto cultural 
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(contratante). Normalmente é emitido pela parte contratante, ou seja, quem irá pagar 

pelo serviço do profissional (pessoa física), neste caso o proponente. 

 

 
Recolhimento de tributos pelo RPA 

 
Quem irá arcar com os tributos recolhidos pelo RPA é o proponente do projeto, ou 

seja, quem está contratando os serviços do profissional autônomo. Para informações 

sobre alíquotas, formas de emissão ou qualquer outra dúvida, deve-se consultar um 

profissional da área contábil. 

 

 
Recibo simples 

 
O recibo deve ser utilizado em caráter excepcional, não sendo aceito para 

pagamentos de atividades e serviços contínuos do projeto, como membros da ficha 

técnica. Recomendado para pagamentos de serviços pontuais e de baixo valor. 

O recibo deve conter as seguintes informações: 

 
1. Dados do proponente (documento, endereço); 

 
2. Nome do projeto; 

 
3. Atividade que será remunerada; 

 
4. Nome completo do profissional; 

 
5. CPF; 

 
6. Endereço; 

 
7. Local; 

 
8. Data; 

 
9. Assinatura/ Anuência do profissional ou fornecedor do serviço. 
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PARA OUTRAS DÚVIDAS REFERENTES À NOTAS FISCAIS, RECOLHIMENTO 

DE TRIBUTOS E VALIDAÇÃO DE PROCEDIMENTOS, ENTRE OUTRAS 

QUESTÕES, CONSULTE UM PROFISSIONAL DA ÁREA CONTÁBIL. 

 

 
• Há quantidade de funções por profissional estabelecida para o projeto? 

 
Não há impedimento formal nos editais com relação ao acúmulo de funções a serem 

exercidas pelo mesmo profissional. Entretanto, estabelecido o objetivo do Programa 

de Fomento de descentralizar e distribuir o recurso público, o responsável deve 

atentar-se ao bom senso de forma a evitar a concentração de tarefas e pagamentos 

em um mesmo fornecedor, com exceção aos casos em que inevitavelmente essa 

situação seja necessária. 

Consideramos razoável até duas funções por integrante, mais do que isso poderá 

acarretar prejuízo ao cronograma e à boa execução do projeto, além disso, o 

objetivo da lei é o auxílio ao setor cultural, e a concentração de funções também 

inviabiliza a contratação de uma pluralidade maior de profissionais do setor. 

 

 
• Como informar saldo remanescente? 

 
Ao final do prazo de execução do projeto, o informativo de despesas deve 

apresentar saldo igual a zero. Solicitamos que haja um bom planejamento do 

orçamento para que os recursos solicitados sejam utilizados em sua totalidade. 

Caso haja saldo ao final da execução do projeto, deve-se demonstrar no informativo 

de despesas para devolução ao Fundo de Despesas da Secretaria de Cultura, 

Economia e Indústria Criativas do Estado de São Paulo. Para devolução de eventual 

saldo remanescente, encaminhar e-mail ao Gestor para solicitar os dados da conta e 

o procedimento para devolução. 
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• Tarifas Bancárias podem ser subsidiadas pelo projeto? 

 
Os editais pedem a indicação de uma conta corrente ativa e apta no Banco do 

Brasil para movimentação exclusiva do projeto. Essa conta é normalmente tarifada 

pelo banco, com valores independentes da relação direta estabelecida entre o 

proponente e a instituição bancária. O valor das taxas e tarifas de manutenção da 

conta podem ser arcadas com o recurso do projeto, devendo constar do informativo 

de despesas. 

 

 
• É permitido utilizar outras fontes de recursos no projeto? 

 
Sim, desde que não sejam recursos vedados pelo edital, tais como: Programa de 

Ação Cultural – ProAC (Direto, Editais, LAB, ICMS ou Municípios), ou quaisquer 

outros recursos da Administração Direta e Indireta do Governo do Estado de São 

Paulo ou da Lei Complementar nº 195/2022 em outros municípios. Outras formas de 

apoio após a inscrição, o proponente deverá informar à Secretaria e apresentar 

esclarecimentos no informativo de despesas. 

 

 
• Quais as formas de pagamentos? É possível realizar reembolsos e 

pagamentos per diem? 

Os pagamentos devem ser feitos prioritariamente pelos canais eletrônicos (PIX, 

TED, etc.), excepcionalmente poderá ser feito pagamentos por reembolsos diárias, 

nesses casos, não identificar o gasto como reembolso, mas sim indicar a despesa 

referente (alimentação, transporte, etc.). Também evitar saques aleatórios, pois não 

será possível identificar e categorizar esses saques na plataforma Gestão Ágil do 

Banco do Brasil. 
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Lembrando que as informações sobre as contas bancárias são: 

 
✓ Pessoa Física - há tarifação de todas as operações bancárias, exceto PIX. É 

fornecido cartão de débito. 

✓ Pessoa Jurídica - conta corrente pessoa jurídica vinculada à plataforma 

Gestão Ágil, há isenção de algumas tarifas (a manutenção mensal da conta 

corrente é custeada pela Secretaria), permitida transferências entre contas do 

Banco do Brasil, pagamento de Guias, TED. Cobrado PIX para PJ. Não há 

emissão de cartão, pois toda a movimentação bancária deve ocorrer pelos 

canais eletrônicos. 

 

 
• O que é a plataforma Gestão Ágil do Banco do Brasil? Como é feita a 

prestação de contas na plataforma? 

A plataforma reúne informações sobre recursos creditados e gastos, aplicações 

financeiras, documentos de despesas e todas as contas relativas a um 

beneficiário. A plataforma simplifica a gestão dos recursos oriundos de repasses. 

Será apresentado um rol de categorias, e o responsável terá que selecionar a 

despesa e aplicar a categoria correspondente no próprio extrato bancário. 

 

 
• Qual a forma de encaminhamento de documentos? 

 
Todos os documentos mencionados neste manual, inclusive os MODELOS 

ANEXOS, ao serem encaminhados para análise, devem seguir em formato PDF 

constando sempre a assinatura do proponente. O envio dos Relatórios será feito via 

Sistema Lei Paulo Gustavo, no endereço www.leipaulogustavo.sp.gov.br . 

 

 
Por fim, lembramos que é de exclusiva responsabilidade do proponente os 

compromissos e encargos de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal, comercial, 

http://www.leipaulogustavo.sp.gov.br/
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bancária, intelectual (direito autoral, inclusive os conexos, e propriedade industrial), 

classificação indicativa, bem como quaisquer outros resultantes da contratação 

objetivada neste Edital, como eventuais reivindicações de terceiros que se sintam 

prejudicados pela sua participação no presente processo de seleção, ficando a 

Secretaria excluída de qualquer responsabilidade. 

 

 
Desejamos sucesso em seu projeto! 

 
LEITURAS ESSENCIAIS 

 
1. Contrato: Primeiro documento importante para a leitura é o seu contrato 

firmado, após o projeto estar aprovado nos Editais LPG. 

2. Edital LPG: Leia e releia sempre o edital do seu segmento, conferindo os 

próximos procedimentos a serem realizados. 

3. A Lei Paulo Gustavo (Lei Complementar nº 195/2022), representa o maior 

investimento direto já realizado no setor cultural do Brasil e destina R$ 3,862 

bilhões para a execução de ações e projetos culturais em todo o território 

nacional. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp195.htm 

 
4. Lei Federal nº 9.610/1998 - Lei de Direitos Autorais: 

 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9610.htm 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp195.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9610.htm


21 

 

  

 

 

 
ANEXOS 

 
Alguns anexos não constam nos editais ou estão atualizados e são sugestões para 

padronizar as solicitações/informações e organizar um fluxo nas análises pela 

equipe LPG. 

 

 
ANEXO 1 

 
MODELO DE SOLICITAÇÃO DE ALTERAÇÃO DO PROJETO 

 

 
Eu, ................................................., RG nº. ...................., CPF nº ..................... , [representante legal da 

pessoa jurídica, CNPJ n°........ em caso de PJ], proponente do projeto denominado 

“................................................ ................................”, contemplado no Edital LPG nº ........./......... 

........................................................, venho solicitar a(s) seguinte(s) alteração(ões) no projeto 

aprovado conforme Cláusula Quinta do Contrato: 

(Descrever a alteração)  ................................................................................................................ 

 
Justificativa: ............................................................................................................................... 

 
Obs.: É obrigatório enviar um comparativo de como o projeto foi aprovado (apenas a parte que será 

alterada) e de como ficará de acordo com a(s) alteração(ões) solicitada(s). Em caso de solicitação de 

alteração de orçamento, enviar o orçamento original do projeto aprovado e uma nova coluna 

apresentando as alterações. – Modelo Anexo 6. 

........................, ............... de................. de 20 . 

 
.................................................................................................... 

 
Assinatura do Proponente 

 
Não validamos documentos com assinatura fixada como imagem. 



22 

 

  

 

 

 
ANEXO 2 

 
MODELO DE SOLICITAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE PROJETO 

 
 

 
Eu, ................................................., RG nº. ...................., CPF nº .................... , [representante legal da 

pessoa jurídica, CNPJ n°........ em caso de PJ], proponente do projeto denominado 

“................................................................................”, contemplado no Edital LPG nº ........./........ 

........................................, venho solicitar a prorrogação de prazo por mais 60 (sessenta) dias, 

conforme Cláusula Quarta do contrato. Justificativa: 

.......................................................................................................... 

.......................................................................................................... 

.......................................................................................................... 

.......................................................................................................... 

.......................................................................................................... 

 
Obs.: É obrigatório enviar um novo cronograma de execução do projeto be m como a agenda 

detalhada das atividades. 

 

 
.........................., ............. de......................... de 20 . 

 
 

 
.......................................................................... 

 
Assinatura do Proponente 

 
Não validamos documentos com assinatura fixada como imagem. 
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ANEXO 3 - MODELO DE RELATÓRIO FINAL DO PROJETO 

 
EDITAL LPG Nº /ano 

PROPONENTE: 

PROJETO: 

 
E-MAIL: 

 
TELEFONE: 

 
I. Qual a data que o projeto foi finalizado? 

 
II. Como se deu a execução do projeto? 

 
III. Descreva as atividades executadas, com as seguintes informações: 

 
a) data: 

 
b) local: 

 
c) quantidade de público: 

 
d) outras: 

 
IV. Descreva as atividades executadas do Plano de Acessibilidade. 

 
V. Descreva as atividades executadas na Contrapartida do Projeto. 

 
IV. Outras informações que achar pertinente. 

 
V. Quais desdobramentos do projeto? O projeto terá continuidade? 

 
........................., ............. de.......................... de 20 . 

 
................................................................................................... 

 
Assinatura do Proponente 

 
Não validamos documentos com assinatura fixada como imagem. 
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ANEXO 4 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATIVIDADES REALIZADAS 

 
(Documento original em papel timbrado ou identificação similar da instituição / espaço / local onde as 

atividades foram realizadas). 

 

 
Eu, ......................................................, RG nº ................., (cargo/ função) ................................. 

responsável por ...................................................... (instituição /espaço / local) declaro que a 

atividade/ação ................................................. (descrição da atividade ou ação) referente ao projeto 

........................................................ foi realizada neste local na data ......./......./..........., com a 

quantidade de público: ............. . 
 
 

 
........................., ............. de.......................... de 20 . 

 
 

 
................................................................................................... 

 
Assinatura do declarante 

 
Não validamos documentos com assinatura fixada como imagem. 



25 

 

  

 

 

 

ANEXO 5 - item opcional, exceto para os editais Pessoa Física 

 
 

 

MODELO DE INFORMATIVO DE DESPESAS 

 

Projeto:  

Proponente:  

FAVORECIDO 

(Prestador/ 

Fornecedor) 

 
CNPJ/ 

CPF 

SERVIÇO/ 

FUNÇÃO/ 

MATERIAL 

 
Nº NOTA 

FISCAL 

 
DATA DE 

EMISSÃO 

COMPROVANTE 

DE PAGAMENTO 

(Transação 

bancária) 

 

 
VALOR 

       

       

       

       

       

       

       

       

VALOR TOTAL 

 
Data...../...../..... 

 
............................................... 

 
Assinatura do Proponente 
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ANEXO 6 

 
MODELO DE ALTERAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
Projeto:  

Proponente:  

 
ORÇAMENTO APROVADO 

 
VALORES 

ORÇAMENTO 

ALTERAÇÃO 

DESCRIÇÃO UNIDADE 
QUANTIDADE DE 

UNIDADES 
UNITÁRIO TOTAL UNITÁRIO TOTAL 

       

       

       

       

       

       

       

 

 
TOTAL DO PROJETO: 

   

 
Data...../...../..... 

 
............................................... 

 

Assinatura do Proponente 


